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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Em relação aos vários institutos do direito administrativo, julgue os
itens a seguir.

51 O direito da administração de anular os atos administrativos de
que decorram efeitos favoráveis para os destinatários decai em
cinco anos, contados da data em que foram praticados, salvo
comprovada má-fé. 

52 Os juízos de primeira instância são competentes para processar e
julgar ação civil de improbidade administrativa, ajuizada contra
agente político que possui prerrogativa de foro perante o Supremo
Tribunal Federal (STF), por crime de responsabilidade. 

Julgue os itens seguintes, a respeito da desapropriação. 

53 A ação de desapropriação indireta tem caráter real e não pessoal,
traduzindo-se em uma verdadeira expropriação às avessas, tendo
o direito à indenização que daí nasce o mesmo fundamento da
garantia constitucional da justa indenização nos casos de
desapropriação regular.

54 Em desapropriação não são cumuláveis juros compensatórios e
moratórios, sendo certo que os honorários de advogado, em
desapropriação direta, são calculados sobre a diferença entre a
indenização e a oferta, corrigidas monetariamente.

Em relação aos princípios básicos da administração e às licitações,
julgue o item subsequente.

55 A vedação do nepotismo não exige a edição de lei formal para
coibir a prática, uma vez que decorre diretamente dos princípios
contidos na CF. No entanto, às nomeações para o cargo de
conselheiro do Tribunal de Contas Estadual, por ser de natureza
política, não se aplica a proibição de nomeação de parentes pelo
governador do estado.

Em relação aos vários institutos de direito constitucional, julgue os
itens que se seguem.

56 A vocação sucessória dos cargos de prefeito e vice-prefeito põe-
se no âmbito da autonomia política local, em caso de dupla
vacância. Ao disciplinar essa matéria, cuja competência é
exclusiva dos municípios, a constituição estadual fere a autonomia
desses entes.

57 A criação, a incorporação, a fusão e o desmembramento de
municípios, far-se-ão por lei estadual, dentro do período
determinado por lei complementar federal. A omissão legislativa
do Congresso Nacional em publicar a referida lei complementar
pode dar ensejo à impetração de mandado de injunção por parte
de município interessado em incorporar outro ente municipal.

A respeito do controle de constitucionalidade, julgue os itens a seguir.

58 É admissível controle concentrado de constitucionalidade de
decreto que, dando execução a lei inconstitucional, crie cargos
públicos remunerados e estabeleça as respectivas denominações,
competências, atribuições e remunerações.

59 É pacífica a jurisprudência do STF, no sentido de que cabe aos
tribunais de justiça estaduais exercer o controle de
constitucionalidade de leis e demais atos normativos municipais
em face da CF.

Quanto às funções essenciais à justiça, julgue o item seguinte.

60 É direito do defensor, no interesse do representado, ter acesso
amplo aos elementos de prova que, já documentados em
procedimento investigatório realizado por órgão com competência
de polícia judiciária, digam respeito ao exercício do direito de
defesa.

Julgue os itens seguintes, acerca do direito tributário
nacional.

61 Para que, no caso de guerra externa, a União possa
instituir imposto extraordinário, esse imposto deverá
estar, necessariamente, compreendido em sua
competência tributária.

62 No caso de certo contribuinte, pessoa jurídica, ter
descumprido obrigação acessória consistente em manter
documentos fiscais obrigatórios, essa obrigação, pelo
simples fato de sua inobservância, deverá ser convertida
em obrigação principal relativamente à eventual
penalidade pecuniária.

63 Segundo o Código Tributário Nacional (CTN), o
sujeito ativo da obrigação tributária é toda pessoa física
ou jurídica que pratica o fato gerador do tributo,
pessoalmente ou por representantes legais.

64 Caso determinado contribuinte pessoa jurídica de
direito privado, com sede em Minas Gerais e filiais em
outros estados da Federação, não tenha elegido
domicílio tributário, será sempre considerado seu
domicílio tributário o lugar de sua sede, mesmo quanto
aos fatos geradores ocorridos nas respectivas filiais.

65 Na hipótese de se comprovar ação ou omissão de
contribuinte que esteja sujeita à aplicação de multa, é
lícito que o lançamento seja efetuado e revisto de
ofício.

Julgue os itens a seguir, considerando o código tributário do
município do Ipojuca.

66 Se o estado do Pernambuco possuir um imóvel
localizado nos limites do território do município do
Ipojuca, o município poderá cobrar o imposto sobre a
propriedade predial e territorial urbana (IPTU) sobre
esse imóvel, por ser imposto de sua competência
tributária.

67 Considere que José seja diretor de certa companhia
concessionária de serviços de energia elétrica
localizada no município do Ipojuca. Nessa hipótese, a
companhia deve recolher aos cofres municipais o ISS
referente aos serviços prestados por José, em razão de
suas atribuições, à companhia.

68 Caso o Poder Executivo do município de Ipojuca
promova o recapeamento asfáltico de várias vias
públicas já asfaltadas, por força de solicitações formais
levadas a efeito pela comunidade local, não caberá a
cobrança de contribuição de melhoria.

69 Para que entidades de educação e assistência social,
sem fins lucrativos, localizadas nos limites do
município do Ipojuca gozem de imunidade tributária
quanto ao pagamento de impostos sobre seus
patrimônios e serviços, elas não devem ter qualquer
espécie de lucro, e sua receita deve ser exatamente igual
à despesa no momento do fechamento do balanço anual.

70 O prefeito do município do Ipojuca, com base em
parecer fundamentado do diretor geral de
Administração Tributária, tem competência para
autorizar o cancelamento de débitos fiscais que, pelo
valor irrisório da dívida, tornem a cobrança
notoriamente antieconômica.
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Determinado município editou uma lei que autoriza a exploração
de determinada área pública, sem definir a data de início de sua
vigência. Vinte dias após a publicação, verificou-se a necessidade
de republicação do texto legal. A nova publicação deu-se 10 dias
após terem decorridos aqueles 20 dias, e também sem definição
da data do início da vigência.

A respeito dessa situação hipotética, julgue o próximo item.

71 A lei terá vigência 45 dias após a nova publicação do texto
corrigido.

Um engenheiro da prefeitura deixou de comparecer ao
trabalho, injustificadamente, por quase uma semana, fato que
resultou na interrupção das obras de recuperação de via pública
de circulação de veículos, executadas diretamente pela
prefeitura. O atraso na conclusão das obras gerou sérios prejuízos
a empresas do setor agroindustrial sediadas no município, que
seriam diretamente beneficiadas pelas obras. 

Com relação a essa situação hipotética, julgue o item abaixo.

72 A falta do engenheiro não se configura como caso fortuito ou
força maior e, por isso, o município é civilmente responsável
pelos danos sofridos por aquele setor agroindustrial, mas
somente com relação às empresas instaladas em terrenos que
se caracterizam como bens dominicais. 

Com relação ao exercício da advocacia e aos direitos conferidos
aos advogados, julgue o próximo item.

73 No exclusivo exercício da advocacia, o advogado tem
imunidade profissional absoluta, não podendo responder
criminalmente por injúria, difamação ou desacato, nem
mesmo cabendo sanções disciplinares, perante a OAB, pelos
excessos que cometer. 

Acerca da tutela do menor, julgue o item subsequente.

74 Admite-se a tutela do menor em caso de falecimento dos pais
ou quando estes forem tidos, judicialmente, como ausentes
ou, ainda, nos casos em que perderem o poder familiar. Pode
dar-se a tutela por nomeação dos pais desde que, à época da
nomeação, tenham o poder familiar. Na falta de nomeação,
a tutela deve recair sobre os ascendentes ou, na sua
impossibilidade, aos colaterais até o terceiro grau, nas duas
hipóteses dando-se prioridade aos mais próximos em relação
aos mais remotos, sempre se observando se não há causa à
incapacidade para o exercício da tutela.

A respeito do direito das sucessões, julgue o item abaixo.

75 Considere a seguinte situação hipotética. 
Promovendo o município a desapropriação de imóvel, o
proprietário, domiciliado em cidade diversa e distante da
localização do imóvel, vem a falecer, não deixando herdeiros
nem testamento. 
Nessa situação, com relação ao imóvel expropriado, e por
não haver herdeiros beneficiários da indenização devida pelo
município, o inventário será aberto junto ao juízo do local
onde está situado o imóvel expropriado, pois a superveniente
declaração de vacância da herança levará aquele bem a ser
incorporado ao domínio daquele próprio município. 

A associação de servidores de determinado município,
em nome próprio e devidamente autorizada por seus associados
em assembleia, ingressou com ação pelo procedimento ordinário,
no juízo competente, objetivando assegurar a manutenção do
pagamento de gratificação funcional devida aos servidores de
nível superior do município, sustentando ter sido suprimida
indevidamente por ato do prefeito.

Com base nessa situação hipotética, julgue os itens a seguir.

76 A inicial do processo de conhecimento deverá ser
acompanhada da procuração firmada apenas pela associação
de servidores, sendo dispensada, para aquela mesma
finalidade, a procuração de cada um dos servidores
beneficiários da causa.

77 A prescrição poderá ser arguida em qualquer fase do
processo, inclusive em contrarrazões, mas não cabe ser
alegada pela primeira vez em recurso especial e recurso
extraordinário, e será considerada como interrompida com
a efetiva citação do representante judicial do município,
produzindo efeitos interruptivos a partir daquela citação.

O veículo de uma prefeitura sofreu perda total em
acidente de trânsito causado por outro veículo particular.
Procurado para ressarcir os danos, orçados em 200 salários-
mínimos, o causador do acidente não foi encontrado. Sendo
desconhecido seu paradeiro, não coube à prefeitura outra
alternativa a não ser ingressar com ação em juízo.

Com base nessa situação hipotética, julgue o item que se segue.

78 A ação a ser proposta pela prefeitura deverá ser pelo
procedimento ordinário, pois, no procedimento sumário, por
sua celeridade, não há citação por edital.

Ex-prefeito municipal, candidato derrotado à reeleição,
mantém-se, mesmo após encerrado seu mandato, em imóvel
funcional de determinado município, que é exclusivamente
destinado à moradia do prefeito. Após 6 meses de ocupação
irregular, inclusive sem pagar a respectiva taxa de ocupação, o
município o notificou para entregar o imóvel, em 30 dias.
Resistindo em fazê-lo, no dia seguinte após vencido aquele prazo,
o ex-prefeito ingressou com ação de manutenção de posse, com
pedido liminar, inaudita altera parte, argumentando que o
resultado das eleições encontrava-se em discussão na justiça
eleitoral e que não vinha pagando pela ocupação do imóvel
porque a prefeitura tinha majorado o valor da taxa de ocupação,
fato do qual discordava, além de a prefeitura ter-se recusado a
receber a taxa pelo valor que entendia devido.

Considerando essa situação hipotética, julgue o item a seguir.

79 O fato de o município ser pessoa jurídica de direito público
não é óbice a impedir que o ex-prefeito ajuíze ação de
consignação em pagamento, devendo o depósito em
consignação, entretanto, ser no valor de todas as taxas em
atraso, acrescidas da mora, além de manter a consignação
das taxas de ocupação a vencer. 
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Acerca da satisfação de crédito de um município decorrente de
sentença judicial transitada em julgado, em processo de
conhecimento, e na qual foi reconhecida dívida sem natureza
fiscal de pessoa jurídica de direito privado, julgue o item
seguinte.

80 Recaindo a penhora sobre bem imóvel alienado pela empresa
antes da existência da dívida com o município, mas ainda
registrado em nome daquela, é admissível a oposição de
embargos de terceiro fundados em alegação de posse
advinda do compromisso de compra e venda, ainda que
desprovido do registro.

No que se refere às regras gerais do direito do trabalho, com base
em entendimentos pacificados no Tribunal Superior do Trabalho
(TST), julgue os itens a seguir.

81 O direito à greve pode ser objeto de negociação sindical
coletiva.

82 O fechamento de filial de uma empresa prejudica a
estabilidade do empregado em decorrência de doença
profissional.

83 A determinação de uso de aparelho bipe ou telefone celular
fornecido pela empresa ao empregado caracteriza jornada de
sobreaviso.

Com relação à aplicação das regras definidas na Consolidação
das Leis do Trabalho (CLT) e aos requisitos das relações de
trabalho e de emprego, com base em entendimentos do TST,
julgue os itens subsequentes.

84 O desconto feito no salário do empregado que exerce a
função de caixa em instituição bancária, com o objetivo de
repor ao banco eventuais diferenças em seu caixa não é
lícito.

85 O prazo prescricional previsto na CLT não se aplica a
herdeiro menor de trabalhador morto.

A respeito das regras gerais no âmbito do direito processual do
trabalho, considerando o entendimento do TST, julgue os itens a
seguir.

86 A justiça do trabalho é competente para julgar ação de
cobrança de honorários movida por advogado contra cliente
em decorrência de reclamação trabalhista. 

87 Cabe à justiça comum julgar e processar conflitos entre os
servidores temporários e a administração pública, no caso de
contratação temporária prevista em regime especial e lei
própria.

No que concerne ao processo judiciário do trabalho, à execução
aos recursos, bem como ao posicionamento do TST, no que
couber, julgue os próximos itens.

88 A litigância de má-fé na justiça do trabalho pode ser aplicada
apenas à parte reclamada.

89 Conta-salário de sócio de empresa condenada em processo
do trabalho não pode ser objeto de penhora para garantia da
execução.

90 O envio de informações às partes ou a advogados por
intermédio do sistema PUSH supre a necessidade de
publicação em órgão oficial, ou seja, no Diário da Justiça.

Acerca dos princípios constitucionais e gerais do Direito Penal,

julgue os itens a seguir.

91 Em regra, quanto à aplicação da lei penal no tempo, vigora

o princípio da irretroatividade.

92 A pena não passará da pessoa do condenado, mas a

obrigação de reparar o dano e a decretação do perdimento de

bens poderá ser, nos termos da lei, estendidas aos sucessores

e contra eles executadas ilimitadamente.

Em relação aos crimes contra a administração pública, julgue os

itens que se seguem.

93 O agente público que, embora não tendo a posse do dinheiro,

o subtrai em proveito próprio, valendo-se da facilidade que

lhe proporciona a qualidade de funcionário, comete

modalidade de peculato.

94 O agente que solicita vantagem a pretexto de influir em ato

funcional praticado por funcionário público comete o crime

de exploração de prestígio, cujo sujeito ativo deve ser

funcionário público.

Em relação à Lei n.º 4.898/1965 — abuso de autoridade —,

julgue o item seguinte.

95 A conduta do agente público que conduz preso algemado,

justificando o uso da algema pela existência de perigo à sua

própria integridade física, não caracteriza abuso de

autoridade, uma vez que está executando medida privativa

de liberdade em estrita observância das formalidades legais

e jurisprudenciais.

Acerca dos princípios e dispositivos constitucionais aplicáveis ao

direito processual penal, julgue os próximos itens.

96 A garantia do juiz natural e a vedação constitucional dos

tribunais de exceção afastam do ordenamento jurídico

brasileiro o instituto do foro especial ou privilegiado.

97 O foro competente para processar e julgar os prefeitos

municipais é o tribunal de justiça estadual.

Com relação às prisões provisórias, julgue os itens subsequentes.

98 As prisões temporária e preventiva podem ser decretadas de

ofício pelo juiz durante o inquérito policial e a ação penal.

99 Admite-se o relaxamento da prisão em flagrante quando a

nota de culpa não foi entregue ao preso no prazo de

48 horas.

Acerca das nulidades e dos recursos do processo penal, julgue o

item que se segue.

100 A parte não será prejudicada pela interposição de um recurso

pelo outro em face da adoção do princípio da fungibilidade

recursal, que tem aplicação irrestrita no processo penal

brasileiro.


